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    PREFÁCIO




    Infância e adolescência são temas presentes no debate intelectual desde o século XIX. O assunto é tratado em textos de médicos, juristas, políticos, cronistas, jornalistas e escritores em geral, preocupados com o exame das possíveis intervenções sobre a chamada questão social.




    No Brasil, um direito e uma justiça específicos para a criança e o adolescente são criados no século XX. Desde então, a categoria “menor” ficará associada aos jovens das classes menos favorecidas e relacionada à cor, à pobreza e ao crime.




    A partir dos anos 1980, movimentos sociais em defesa dos direitos das crianças e adolescentes surgiram em vários segmentos da sociedade brasileira, culminando na promulgação da lei 8.069/90, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).




    Adotando as regras estabelecidas pela Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU), de 1989, o ECA se destaca por contemplar não apenas questões relacionadas ao abandono e à infração, mas também aos direitos da criança e do adolescente em todas as esferas da vida social, atribuindo à família, à sociedade e ao poder público a responsabilidade pela efetivação desses direitos.




    A legislação inova na esfera da justiça responsável pelo julgamento do ato infracional, trazendo como principal mudança o privilégio no uso de medidas socioeducativas em meio aberto, possibilitando a renúncia às medidas restritivas de liberdade, consideradas como último recurso e pelo mínimo de tempo necessário.




    O adolescente em conflito com a lei se torna sujeito de direitos estabelecidos na doutrina da proteção integral, inclusive do devido processo legal, sendo expressamente obrigatório que a ele seja garantido o pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente.1




    Na aplicação de medidas socioeducativas2, deve-se levar em consideração a capacidade de cumprimento, as circunstâncias e a gravidade da infração. As medidas protetivas estão previstas no artigo 1013 da lei, aplicáveis às crianças e aos adolescentes que se encontram em situação de vulnerabilidade.




    O livro tem por objetivo apresentar alguns resultados das pesquisas que realizei sobre adolescentes em conflito com a lei e o sistema de justiça juvenil. No período de 2008 a 2010, durante o mestrado em sociologia, investiguei como vinha se efetivando a ação coordenada entre os atores jurídicos que atuavam no Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional de Belo Horizonte (CIA).




    Criado no final do ano de 2008, o CIA visa oferecer pronto atendimento ao adolescente autor de ato infracional, através de uma equipe interinstitucional e multiprofissional, composta por juízes de direito, promotores de justiça, defensores públicos, delegados de polícia, assistentes sociais, psicólogos, comissários da infância e da juventude, policiais civis e militares, guardas municipais, agentes socioeducativos, funcionários da Subsecretaria de Estado de Atendimento às Medidas Socioeducativas (SUASE) e da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (PBH).




    As principais questões norteadoras da pesquisa foram: como se desenvolveram as legislações e políticas voltadas para o adolescente em conflito com a lei? quais são as consequências da adoção de um modelo integrado de atuação do sistema de justiça juvenil? Quais são os critérios utilizados pelos atores jurídicos na escolha da melhor medida socioeducativa a ser aplicada? Como se dá a articulação entre a aplicação e a execução das medidas socioeducativas? 




    O capítulo 1 apresenta uma breve retrospectiva histórica sobre as legislações que constituíram a responsabilidade “penal” do adolescente no Brasil, partindo da época do Império até a promulgação e vigência do ECA. Evidencia-se que os aparatos de controle social do Estado em muito contribuíram para a criminalização da pobreza e a judicialização da questão social na órbita do direito do “menor”.




    O capítulo 2 apresenta alguns insights teóricos da sociologia do crime e do desvio, especialmente das contribuições que se utilizam do interacionismo simbólico para tratar do processo de rotulação e estigma por que passam adolescentes que adentram o sistema de justiça.




    O capítulo 3 retrata os principais resultados das pesquisas sobre o fluxo de atendimento ao adolescente em conflito com a lei, demonstrando que o estigma de infrator se perpetua, altera a identidade, contribui para a exclusão social e a aumenta a probabilidade de desvio futuro.




    Por fim, concluo apontando alguns padrões observados.




    




    

      

        1 Constituição Federal, art. 227 e ECA, art. 111.


      




      

        2 Advertência, reparação do dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação.


      




      

        3 O art. 101 do ECA prevê medidas de encaminhamento aos pais ou responsável; orientação, apoio e acompanhamento temporários; matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; abrigo em entidade; e colocação em família substituta.


      


    


  




  

    1. CONSTRUÇÃO SOCIAL DO “MENOR”




    Em 1808, quando a corte imperial desembarcou no Brasil, estavam em vigência, no plano do direito penal, as Ordenações Filipinas. De acordo com esse ordenamento, a imputabilidade penal iniciava-se aos 7 anos de idade, eximindo-se o “menor” da pena de morte e concedendo-lhe redução da pena.




    Entre 17 e 21 anos de idade, o jovem ficaria ao arbítrio dos julgadores, podendo até mesmo ser condenado à morte ou, dependendo de certas circunstâncias, ter sua pena diminuída. A imputabilidade penal plena ficava para os maiores de 21 anos, a quem se cominava, inclusive, a pena de morte para alguns delitos.




    Antes da publicação do primeiro código penal do Brasil, crianças e jovens eram severamente punidos, sem muita diferenciação quanto aos adultos, embora a menor idade constituísse atenuante à pena desde as origens do direito romano. A infância terminava em torno dos 7 anos de idade, quando se iniciava, sem transição, a idade adulta.4




    1.1 Código Penal do Império




    Em 1822, após a Proclamação da Independência, o Brasil tem outorgada a Constituição do Império, de 1824. Em 1830 surgirá o primeiro Código Penal – Código Criminal do Império. O Código fixou a imputabilidade penal plena aos 14 anos de idade, estabelecendo um sistema biopsicológico para a punição de crianças entre 7 e 14 anos. Nesta faixa etária, os “menores” que agissem com discernimento poderiam ser considerados relativamente imputáveis, sendo passíveis de recolhimento às casas de correção pelo tempo que o juiz entendesse conveniente, desde que o recolhimento não excedesse a idade de 17 anos.5




    Rizzini (2000) salienta que, de certa maneira, é surpreendente a preocupação com o recolhimento de “menores” em estabelecimentos especiais que visassem sua correção, haja vista que, na época em questão, ainda não estava em voga a discussão sobre a importância de a educação prevalecer sobre a punição, o que só viria a acontecer no final do século XIX.




    Nas primeiras décadas do Brasil Império, a legislação relativa à infância tinha, de um modo geral, preocupação com o recolhimento de crianças órfãs. A Igreja era responsável por zelar pelos expostos e contava com subsídios do Estado para executar medidas de cunho assistencial. O trabalho era feito especialmente nas Santas Casas de Misericórdia, que consagraram a conhecida roda dos expostos.




    A roda dos expostos foi uma instituição trazida para o Brasil no século XVIII, com o objetivo de “salvar” a vida de recém-nascidos abandonados. Os governantes as criaram para depois encaminhar as crianças para trabalhos produtivos e forçados6. Foi uma iniciativa social que visava orientar a população pobre no sentido de transformá-la em classe trabalhadora e afastá-la da perigosa camada envolvida na prostituição e na vadiagem.




    Após a independência do Brasil, verificam-se significativas mudanças na assistência às crianças expostas, órfãs e pobres, com a ampliação e diversificação das instituições de atendimento. Entre 1825 e 1837 foram criadas quatro rodas de expostos, com novas mantenedoras particulares e/ou religiosas, que começaram a atuar no campo da assistência à infância necessitada. O governo legislou sobre órfãos aprendizes, menores infratores, instituições de assistência privada e educação, além de criar algumas instituições para crianças e abandonadas e pobres.




    A partir de 1850 a legislação referente ao escravo começa a tomar corpo. A lei do Ventre Livre7 (Lei n° 2.040, de 28/09/1871) foi um marco na luta pelos direitos da infância no Brasil. Crianças cujos destinos eram traçados no âmbito restrito das famílias de seus donos, tornar-se-iam objeto de responsabilidade e preocupação por parte do governo e de outros setores da sociedade, entre eles os médicos higienistas.




    A medicina higienista aparece ao longo da segunda metade do século XIX, principalmente devido às altas taxas de mortalidade infantil e irá se preocupar, sobretudo, com a criança filha da pobreza.




    Através de uma concepção higienista e saneadora da sociedade buscar-se-á atuar sobre os focos da doença e da desordem, portanto, sobre o universo da pobreza, moralizando-o. A degradação das classes inferiores é interpretada como um problema de ordem moral e social. Garantir a paz e a saúde do corpo social é entendido como uma obrigação do Estado. A criança será o fulcro deste empreendimento, pois constituirá um dos principais instrumentos de intervenção do Estado na família, atingindo os transgressores da ordem no nível mais individual e privado possível.8




    Por um lado, a criança simbolizava a esperança, o futuro da nação. Devidamente educada, tornar-se-ia útil à sociedade. Por outro, representava uma ameaça nunca antes descrita com tanta clareza. Descobrem-se na alma infantil elementos de crueldade e perversão. Ela passa a ser representada como “delinquente”; que deve ser afastada do caminho que conduz à criminalidade, das “escolas do crime”, dos “ambientes viciosos”, sobretudo as ruas e as casas de detenção.




    Esta visão ambivalente em relação à criança – em perigo versus perigosa – torna-se dominante no contexto das sociedades modernas, crescentemente urbanizadas e industrializadas. No Brasil, ao final do século XIX, identifica-se a criança filha da pobreza, abandonada material e moralmente, como um problema social grave a demandar urgente ação.




    Do referencial jurídico claramente associado ao problema, constrói-se uma categoria específica – a do “menor” – que divide a infância em duas e passa a simbolizar aquela que é pobre e potencialmente perigosa, abandonada, pervertida ou “em perigo de o ser”. Em seu nome justificar-se-á a criação de um complexo aparato médico-jurídico-assistencial cujas metas eram definidas pelas funções de prevenção, educação, recuperação e repressão.




    1.2 Código Penal dos Estados Unidos do Brasil




    Após a Proclamação da República, em 1890 é promulgado o Código Penal dos Estados Unidos do Brasil – Decreto nº 847, que estabelecia:




    Não são criminosos os menores de 9 anos completos; os maiores de 9 anos e menores de 14 que obrarem sem discernimento; e os maiores de 9 anos e menores de 14 que tiverem obrado com discernimento serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares industriais, pelo tempo que ao juiz parecer necessário, contanto que o recolhimento não exceda à idade de 17 anos.9




    Durante muitos anos o Código Penal de 1890 foi alvo de acirradas críticas devido ao fato de ter sido elaborado às pressas e sem que fossem debatidas questões de maior relevância para o país. No que tange aos dispositivos relativos à infância foi considerado um retrocesso ao ser comparado com o Código Criminal de 1830, haja vista ter rebaixado a idade penal de 14 para 9 anos de idade, numa época em que se debatia a importância de evitar a punição aplicada a crianças e adolescentes10.
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